
 

 
 

 

ANEXO DE RESOLUÇÃO COFEN Nº 0588/2018 

 

NORMAS PARA ATUAÇÃO DA EQUIPE DE ENFERMAGEM NO PROCESSO 

DE TRANSPORTE DE PACIENTES EM AMBIENTE INTERNO AOS SERVIÇOS 

DE SAÚDE 

1.  OBJETIVO 

Estabelecer normas para a atuação da equipe de enfermagem no processo de 

transporte de pacientes em ambiente interno aos serviços de saúde, uma vez que 

a assistência de enfermagem faz-se necessária para garantir a segurança do 

paciente e a melhoria da qualidade nos serviços de saúde. 

 

2. REQUISITOS PARA ATUAÇÃO DA EQUIPE DE ENFERMAGEM NO 

PROCESSO DE TRANSPORTE SEGURO DE PACIENTES EM AMBIENTE 

INTERNO AOS SERVIÇOS DE SAÚDE 

2.1. ETAPAS DO TRANSPORTE: 

2.1.1. Fase preparatória – Envolve a comunicação entre os locais de origem e 

destino; avaliação da condição atual do paciente; escolha da equipe que irá 

acompanhar o paciente; preparo dos equipamentos para o transporte. Nesta fase, 

a comunicação entre os setores é muito importante, antes da saída do paciente 

da unidade de origem. Essa comunicação deve considerar as informações sobre 

a situação clínica do paciente, continuidade da assistência de Enfermagem e 

liberação do setor de destino para o recebimento do mesmo.  

 

Incumbe ao Enfermeiro da Unidade de origem: 

a) avaliar o estado geral do paciente; 

b) antecipar possíveis instabilidades e complicações no estado geral do paciente; 

c) conferir a provisão de equipamentos necessários à assistência durante o 

transporte; 

d) prever necessidade de vigilância e intervenção terapêutica durante o 

transporte; 

e) avaliar distância a percorrer, possíveis obstáculos e tempo a ser despendido 

até o destino; 

f) selecionar o meio de transporte que atenda as necessidades de segurança do 

paciente; 



 

 
 

g) definir o(s) profissional(is) de Enfermagem que assistirá(ão) o paciente durante 

o transporte;  

h) realizar comunicação entre a Unidade de origem e a Unidade receptora do 

paciente. 

 

Incumbe ao Técnico e/ou Auxiliar de Enfermagem da Unidade de origem: 

a) prestar assistência de enfermagem durante o transporte do paciente, 

considerando a legislação em vigor e processo de assistência de enfermagem 

previstos pelo Enfermeiro; 

b) atuar na prevenção de possíveis instabilidades e complicações no estado 

geral do paciente; 

c) comunicar ao Enfermeiro toda e qualquer intercorrência ou complicação 

ocorrida durante o transporte, assim como proceder com o registro no 

prontuário. 

 

Incumbe ao Atendente de Enfermagem da Unidade de origem: 

a) auxiliar a equipe de enfermagem no transporte de clientes de baixo risco; 

b) preparar macas e cadeiras de rodas. 

 

2.1.2. Fase de transferência – É o transporte propriamente dito. Objetiva manter 

a integridade do paciente até o retorno ao seu local de origem. Compreende 

desde a mobilização do paciente do leito da Unidade de origem para o meio de 

transporte, até sua retirada do meio de transporte para o leito da Unidade 

receptora, incluindo: 

a) monitorar o nível de consciência e as funções vitais, de acordo com o estado 

geral do paciente; 

b) manter a conexão de tubos endotraqueais, sondas vesicais e nasogástricas, 

drenos torácicos e cateteres endovenosos, garantindo o suporte hemodinâmico, 

ventilatório e medicamentoso ao paciente; 

c) utilizar medidas de proteção (grades, cintos de segurança, entre outras) para 

assegurar a integridade física do paciente; e 

d) redobrar a vigilância nos casos de transporte de pacientes instáveis, obesos, 

inquietos, idosos, prematuros, crianças, politraumatizados, sob sedação. 

2.1.3. Fase de estabilização pós-transporte – Observação contínua, da 

estabilidade clínica do paciente transportado, considerando que instabilidades 



 

 
 

hemodinâmicas podem ocorrer entre 30 minutos a 1 hora após o final do 

transporte.     

 

 

2.2. DEFINIÇÃO DO PROFISSIONAL DE ENFERMAGEM  

 

Por envolver a garantia da segurança do paciente, é mister compreender que o 

transporte do mesmo, carece de assistência contínua e que necessita da equipe 

de enfermagem, durante todo o seu processo. Para isso, deve-se assegurar a 

atuação de profissionais em quantitativo suficiente de acordo com o grau de 

complexidade que o caso requeira. 

 

2.2.1. CONDUÇÃO DA MACA OU CADEIRA DE RODAS 

Não compete aos profissionais de Enfermagem a condução do meio (maca e/ou 

cadeira de rodas) em que o paciente está sendo transportado.   

 

2.2.2. ASSISTÊNCIA DE ENFERMAGEM DURANTE O TRANSPORTE DO 

PACIENTE  

A designação do profissional de enfermagem que prestará assistência ao 

paciente durante o transporte, deve considerar o nível de complexidade da 

assistência requerida: 

I – Paciente de cuidados mínimos (PCM): paciente estável sob o ponto de vista 

clínico  e de enfermagem e autossuficiente quanto ao atendimento das 

necessidades humanas básicas;  

 

II – Paciente de cuidados intermediários (PCI): paciente estável sob o ponto de 

vista clínico e de enfermagem, com parcial dependência dos profissionais de 

enfermagem para o atendimento das necessidades humanas básicas; 

 

III – Paciente de cuidados de alta dependência (PCAD): paciente crônico, 

incluindo o de cuidado paliativo, estável sob o ponto de vista clinico, porém com 

total dependência das ações de enfermagem para o atendimento das 

necessidades humanas básicas; 

 



 

 
 

IV – Paciente de cuidados semi-intensivos (PCSI): paciente passível de 

instabilidade das funções vitais, recuperável, sem risco iminente de morte, 

requerendo assistência de enfermagem e médica permanente e especializada;  

 

V – Paciente de cuidados intensivos (PCIt): paciente grave e recuperável, com 

risco iminente de morte, sujeito à instabilidade das funções vitais, requerendo 

assistência de enfermagem e médica permanente e especializada.  
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